
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

ACÓRDÃO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA APELAÇÃO N.º 0035221-81.2011.815.2001.
ORIGEM: 4ª Vara Cível da Comarca da Capital.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
EMBARGANTE: Aldo Makoto Gomes Sudo Inácio.
ADVOGADO: Rafael Dantas Valengo e outro.
EMBARGADO: Excelsior Med Ltda.
ADVOGADO: Marília Vieira Costa e outros.

EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO.  ALEGAÇÃO 
DE  CONTRADIÇÃO.  INOCORRÊNCIA.  AÇÃO  DE  COBRANÇA  C/C 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PROVIMENTO DO APELO DO AUTOR 
PARA MAJORAR  O  QUANTUM  INDENIZATÓRIO.  VALOR  EXPRESSO  NO 
ACÓRDÃO INFERIOR AO FIXADO NA SESSÃO DE JULGAMENTO. ERRO 
MATERIAL PASSÍVEL DE CORREÇÃO POR EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
ACOLHIMENTO.

Os embargos de declaração, nos moldes do art. 535 do CPC, servem para suprir 
omissões,  contradições  e  obscuridades  que  venham  a  ocorrer  na  Decisão, 
admitindo-se, ainda, seu manejo para correção de erro material. Precedentes do STJ.

VISTOS,  examinados,  relatados  e  discutidos  os  presentes  Embargos 
Declaratórios  na  Apelação  Cível  n.º  0035221-81.2011.815.2001,  em que  figuram 
como Embargante  Aldo Makoto Gomes Sudo Inácio e como Embargada Excelsior 
Med Ltda.

ACORDAM os Membros da Colenda Quarta Câmara Especializada Cível do 
Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  seguindo  o  voto  do  Relator,  à  unanimidade,  em 
conhecer dos Embargos de Declaração e acolhê-los parcialmente.

VOTO.

Aldo Makoto Gomes Sudo Inácio opôs Embargos de Declaração contra o 
Acórdão  de  f.  227/230,  que  deu  provimento  à  Apelação  por  ele  interposta, 
reformando  a  Sentença  prolatada  pelo  Juízo  da  4ª  Vara  Cível  da  Comarca  desta 
Capital, f. 148/151, nos autos da Ação de Cobrança c/c Indenização por Danos Morais 
por ele ajuizada em face de Excelsior Med Ltda., que julgou procedente o pedido, 
para  majorar  o  quantum  indenizatório  por  danos  morais  de  R$ 6.000,00 para  R$ 
10.000,00.

Em  suas  Razões  recursais,  f.  232/233,  alegou  que  o  Acórdão  apresentou 
contradição com o julgamento proferido em Sessão, porquanto, em que pese o valor 
da indenização por danos morais tenha sido fixado em R$ 15.000,00 na Sessão desta 
Quarta Câmara Especializada Cível, encontra-se expresso o importe de R$ 10.000,00.



Pugnou pelo acolhimento dos Aclaratórios para que seja corrigido o suposto 
vício apontado e reformado o Acórdão, no sentido de indicar corretamente o quantum 
indenizatório.

Nas Contrarrazões, f. 237/247, a Embargada reproduziu as Contrarrazões do 
Apelo, f. 205/209.

As notas taquigráficas do julgamento da Apelação Cível foram requisitadas, f. 
243, e juntadas às f. 244/246.

É o Relatório.

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do Recurso.

Diversamente do alegado pelo Embargante, não houve contradição na Decisão 
embargada.

Rinaldo  Mouzalas1 resume  os  conceitos  de  omissão,  obscuridade  e 
contradição, requisitos legais para ensejar a interposição dos embargos declaratórios, 
escrevendo:  “A omissão  ocorre  quando  o  pronunciamento  jurisdicional  há  de  ser 
complementado (o pronunciamento  é  omisso  quando não se  manifestar  sobre  um 
pedido, causa de pedir,  ou questões de ordem pública),  a obscuridade é o defeito 
consistente  na  difícil  compreensão  do  pronunciamento  jurisdicional  (o 
pronunciamento é obscuro quando for incompreensível). A contradição é a afirmação 
conflitante,  quer  na fundamentação,  quer  entre  a  fundamentação e a  conclusão (o 
pronunciamento é contraditório quando traz proposições inconciliáveis entre si).”

O Acórdão  atribuiu equivocadamente o valor de R$ 10.000,00 ao quantum 
indenizatório fixado  na  Sessão  de  julgamento  da  Apelação  Cível  interposta  pelo 
Autor,  f.  230, quando  as notas taquigráficas  demonstram que esta  Quarta Câmara 
Especializada  Cível  o  arbitrou em R$ 15.000,00,  f.  245/246,  consistindo em erro 
material passível de correção pela via dos Embargos de Declaração, como já decidiu 
o STJ2.

1 Souza e Silva, Rinaldo Mouzalas de, Processo Civil, Série Concursos, Coordenação George Salomão 
Leite, Editora PODIVM, Salvador-BA, 2009, p.493.

2 DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. SUCESSÃO TESTAMENTÁRIA. FIDEICOMISSO. 
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  EFEITOS  INFRINGENTES.  REJEIÇÃO.  OMISSÃO 
QUANTO  AO  ARBITRAMENTO  DE  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  ACOLHIMENTO. 
EMBARGOS  OPOSTOS  POR  TERCEIRO  SEM  LEGITIMIDADE  NEM  INTERESSE.  NÃO 
CONHECIMENTO. 1. Os embargos de declaração devem se restringir às hipóteses do art. 535 do 
código de processo civil e à de correção de erro material no julgado embargado, não se prestando 
para novo julgamento da causa  a  fim de obtenção  de resultado  diverso.  2.  Provido o Recurso 
Especial de pessoa jurídica que sofreu condenação sem ter sido parte do processo para afastá-la da 
lide,  devem  ser  fixados  honorários  de  sucumbência  em  seu  favor.  3.  Não  são  conhecidos  os 
embargos de declaração opostos por quem não foi  parte  no processo nem foi  prejudicado pela 
decisão. [...].  (STJ, EDcl-REsp 1.221.817, Proc. 2010/0203210-5, PE, Quarta Turma, Relª  Minª 
Isabel Gallotti, DJE 07/08/2014).

PROCESSUAL CIVIL E  ADMINISTRATIVO.  EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO.  AGRAVO 



Posto  isso,  acolho  os  Embargos  de  Declaração para  corrigir  o  erro 
material existente no Acórdão, f. 230, no que diz respeito ao valor da indenização 
por danos morais, passando-se a ler “R$ 15.000,00”, onde se lê “R$ 10.000,00”.

É o voto.

Presidi  o  julgamento  realizado  na  Sessão  Ordinária  desta  Quarta  Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 18 de novembro de 
2014,  conforme  Certidão  de  julgamento,  dele  também  participando,  além  deste 
Relator, o Exmo. Dr. João Batista Barbosa (Juiz convocado para substituir o Exmo. 
Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho) e o Exmo. Dr. Miguel de Britto Lyra 
Filho (Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. João Alves da Silva). Presente à 
sessão a Exma. Procuradora de Justiça Dra. Jacilene Nicolau Faustino Gomes.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. EXECUÇÃO. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO.  REAJUSTE  DE  28,86%.  INCIDÊNCIA DO  REAJUSTE  DE  28,86%  SOBRE 
FUNÇÃO GRATIFICADA E CARGO COMISSIONADO. LIMITAÇÃO TEMPORAL. LEI N. 
9.030/1995.  IMPOSSIBILIDADE.  PRECEDENTES.  ERRO  MATERIAL  NA  PARTE 
DISPOSITIVA. OCORRÊNCIA. DISTRIBUIÇÃO DA VERBA HONORÁRIA. SUCUMBÊNCIA 
MÍNIMA.  OMISSÃO.  OCORRÊNCIA.  Embargos  de  declaração  parcialmente  acolhidos,  sem 
efeitos modificativos, para saneamento da omissão e correção do erro material na parte dispositiva. 
(STJ, EDcl-AgRg-REsp 1.137.284, Proc. 2009/0081009-0, RS, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião 
Reis Júnior, DJE 05/08/2014)


